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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao exame e

deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que altera disposições da

Lei n° 11.313, de 21 de dezembro de 1992, que institui, no âmbito da Secretaria

Municipal da Saúde, o Programa de Prevenção à Mortalidade Materna e os Comitês de

Mortalidade Materna.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de

elevado apreço e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos:	 projeto de lei e exposição de motivos.

Ao Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

D.O. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JArs.,Loi?nsinr
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EQUIPE':!:PPRIICAÇÃO

Art. 1°. O Comitê Central de Mortalidade Materna e os Comitês

Altera disposições da Lei n° 11.313, de

21 de dezembro de 1992, que institui,

no âmbito da Secretaria Municipal da

Saúde, o Programa de Prevenção à

Mortalidade Materna e os Comitês de

Mortalidade Materna.

A Câmara Municipal de São Paulo

• Regionais de Mortalidade Materna passam a denominar-se Comitê Municipal

de Mortalidade Materna e Comitês de Mortali~rna, respisoclivamente.

Parágrafo único. Na Coordenadoria de ),,Saúde de cada

Subprefeitura será instalado um Comitê de Mortalidade terna, vinculado ao

Comitê Municipal de Mortalidade Materna.

Art. 2°. O artigo 4° da Lei n° 11.313, de 1992, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 4°. O Comitê Municipal de Mortalidade Materna terá função

precipuamente normativa e será composto de 9 (nove)

é.
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membros titulares e respectivos suplentes, a serem designados.

pelo Secretário Municipal da Saúde, mediante indicação das

instituições ou setores da sociedade civil, da seguinte forma:

I. 1 (um) representante da Assessoria de Saúde da Mulher, da

Secretaria Municipal da Saúde — SMS;

II. 1 (um) representante da Faculdade de Saúde Pública, da

Universidade de São Paulo — USP;

III. 1 (um) representante do Programa de Aprimoramento das

Informações de Mortalidade no Município de São Paulo — PRO-

AIM;

IV. 1 (um) representante da Fundação Sistema Estadual de

Análises de Dados — SEADE;

V. 1 (um) representante do Conselho Regional de Medicina do

Estado de São Paulo — CREMESP;

VI. 1 (um) representante do Conselho Regional de fermagem

do Estado de São Paulo — COREN/SP;

VII. 1 (um) representante do Conselho Munic al de Saúde -

CMS;

VIII. 1 (um) representante do movimento de mulheres;

IX. 1 (um) representante da área jurídica." (NR)

Art. 30• O artigo 5° da Lei n° 11.313, de 1992, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 5°. Os Comitês de Mortalidade Materna atuarão,

basicamente, nos serviços ambulatoriais, centros de saúde,
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hospitais do Município de São Paulo, subordinados à

Administração Pública ou não, e serão compostos por 6 (seis)

membros titulares e respectivos suplentes, a serem designados

pelo respectivo Coordenador de Saúde, mediante indicação das

unidades administrativas e setores da sociedade civil, da

seguinte forma:

I — 1 (um) representante local da Assessoria de Saúde da

Mulher, da Secretaria Municipal da Saúde — SMS;

II — 1 (um) representante da área de informação da respectiva

Coordenadoria de Saúde;

III — 1 (um) representante do hospital de referência locali do na

área de abrangência da respectiva Coo 	 adoria d Saúde;

IV — 1 (um) representante das unidades de saúd ubordinadas

à correspondente Coordenadoria de Saúde;

V — 1 (um) representante do movimento de mulh s local;

VI — 1 (um) representante da área jurídica." (NR)

Art. 40• Os §§ 1°,2° e 4° do artigo 8° da Lei n°11.313, de 1992,

passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8° 	

§ 1°. Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados os

óbitos de mulheres residentes no Município de São Paulo.

§ 2°. Para o cálculo da razão de mortalidade materna, deverão

ser consideradas as mortes de mulheres residentes no



JAM/MMO7crdan
Mortalidade Materna PL

•

•

ruina	
f-oikt-e,^

e r„
N°

Adetle ektrt -	 n e;tementar
RF. /00.4m

Município de São Paulo que faleceram por causas direta ou

indiretamente relacionadas aos períodos de gestação, parto ou

puerpério (numerador da razão) e o número de nascidos vivos

da população residente nesse Município.

§ 40 • Os procedimentos previstos nos incisos II, III e IV do

"caput" deste artigo, bem como outros que se fizerem

necessários, serão realizados por profissionais de saúde,

integrantes da Assessoria de Saúde da Mulher, de SMS, e das

Unidades de Vigilância à Saúde — UVIS, das Coordenadorias de

Saúde das Subprefeituras." (NR)

Art. 5°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O estudo da mortalidade materna tem se constituído, na área

da saúde, em um dos melhores indicadores de avaliação das políticas públicas, sendo

•
procedimento adotado em praticamente todos os países do mundo.

No âmbito do Município de São Paulo, tal estudo é realizado

pelo Programa de Prevenção à Mortalidade Materna, instituído pela Lei n° 11.313, de

21 de dezembro de 1992. Contudo, mencionado diploma legal encontra-se

desatualizado à vista da nova realidade administrativa vigente.

De fato, objetivando a implementação do Sistema Único de

Saúde — SUS na Cidade de São Paulo, a Secretaria Municipal da Saúde vem

promovendo, ao longo dos últimos anos, a reestruturação administrativa de suas

unidades. Assim, as Administrações Regionais de Saúde foram modificadas, com a

criação de 41 Distritos de Saúde que, posteriormente, passaram para 39, os quais

foram, agora, substituídos por 31 Coordenadorias de Saúde, subordinadas às

•
respectivas Subprefeituras.

Por essa razão, o presente projeto de lei visa atualizar a

denominação dos Comitês integrantes de tão importante Programa, de acordo com a

nova nomenclatura adotada na esfera das Subprefeituras. Desse modo, o Comitê

Central de Mortalidade Materna, ao qual compete diagnosticar a situação no Município

de São Paulo, e os Comitês Distritais de Mortalidade Materna, incumbidos da análise

dos óbitos, passam a ser designados, respectivamente, Comitê Municipal de

Mortalidade Materna e Comitês de Mortalidade Materna.

Por outro lado, a propositura visa modificar a composição

desses Comitês, tornando a sua atuação mais eficaz.

Desta feita, ao Comitê Municipal de Mortalidade Materna

serão acrescentados representantes do Conselho Regional de Enfermagem do Estado

£2. e-RF. /00.4M
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de São Paulo — COREN/SP, do Programa de Aprimoramento das Informações de

Mortalidade no Município de São Paulo — PRO-AIM e da Fundação Sistema Estadual

de Análises de Dados — SEADE.

A participação do COREN/SP, por meio de suas enfermeiras-

obstetras, motiva-se pela colaboração que representa na redução da mortalidade

materna, por suas ações diretamente vinculadas aos serviços de atendimento à saúde,

em qualquer nível.

A integração do PRO-AIM no Programa de Prevenção de

Mortalidade Materna já vem ocorrendo e tem sido de grande valia, porquanto o

110 primeiro, além de ser o responsável direto pelas informações sobre mortalidade no

Município, fornece ao segundo todas as declarações de óbito, viabilizando a realização

de suas pesquisas.

A Fundação Sistema Estadual de Análises de Dados —

SEADE é o órgão encarregado do controle de óbitos em todos os municípios do Estado

de São Paulo. A sua colaboração evitará que ocorram distorções de dados e má

interpretação de definições, além de criar um vínculo de compromisso com as

estatísticas divulgadas.

Os Comitês de Mortalidade Materna, por sua vez, passam a

ter, em sua composição, representantes da área de informação, do hospital de

referência e das unidades de saúde, todos correspondentes à Coordenadoria de Saúde

•	 da região da residência da falecida, os quais, por estarem mais próximos dos fatos,

apresentam maior envolvimento com o Programa.

Por derradeiro, a medida exclui da investigação os óbitos de

mulheres residentes fora do Município de São Paulo, de obrigação da cidade de

origem. Entretanto, as pesquisas desenvolvidas pelo Comitê Municipal de Mortalidade

Materna permitem um diagnóstico bastante preciso no que se refere às causas de

mortalidade materna no território paulistano.

Patente, pois, o relevante interesse público de que se reveste

a medida e amparada nas razões que justificam e demonstram sua importância,

submeto-a à consideração dessa Egrégia Casa Legislativa que, certamente, lhe

conferirá o seu aval.
JAM/MMEf/msmr
Modalidade Materna Exp
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Kágiara Anicipalle 	 attio
RECER N°	 /2004 DA conissÃo DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0399/04

16- PAR

16— 0306/2005

Trata-se de Projetou L, . ia da Excelentíssima Senhora Prefeita, Dra.
Marta Suplicy, visando alterar dispositivos da Lei Municipal n° 11.313, de 21 de
dezembro de 1992, que instituiu, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde,
o Programa de Prevenção à Mortalidade Materna e os Comitês de Mortalidade
Materna.

De acordo com a exposição de motivos, visa a propositura atualizar referida
11, legislação adequando sua nomenclatura, reformulando sua composição e

excluindo da investigação os óbitos de mulheres residentes fora do Município
de São Paulo.

O projeto versa sobre a prestação de serviço público essencial (saúde), matéria
reservada pela Lei Orgânica do Município à iniciativa privativa do Chefe do
Executivo (art. 37, § 2°, inciso IV).

Também trata da administração dos bens públicos, prestação de serviços
públicos e servidores públicos, matérias de iniciativa legislativa privativa do
Prefeito, nos termos dos artigos 37, § 2°, incisos III e IV, e 70, inciso VI da Lei
Orgânica Paulistana.

Portanto, quem tem competência para dispor sobre a matéria, teM competência

7110	 para propor sua alteração, não havendo obstáculo ao prosseguimento.

Observe-se, por fim, que o projeto não cria ou aumenta despesas.

Desse modo, somos

Sala da ComissWF;re Constituição e Justiça, ;As($

~MU fialaaai artaap ia Cla11.



! Para relatar.
Saia da Cerre:550	 Adv.
Ern.q

a	
• r"l-er

Presidenta
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do 15 3°, artigo 53 do R.1.

1

! Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de 	 1 	/ 	 5.." 	1 OS. 

Ce.nferido:

FÁBIO DE CASTRO PAIVA
RF 11.120
Secretário

À r.)outa
AcirninistraV:o

Em,  23/ :5- ..

I
3i	 coluna 	 Zpz:gin-

Cc.nferido: 	 1	

FÁBIO DE CKSTRO PAIVA
•	 RF 11.120

Secretário

Recebido na Comissão de
Administração Pública

Em, .131 OS' J OÇàs 12:304

77t,
HIDEKI 17ir.A.HA,51-11

Sitio-	 11.1.4

I

CÂMARA !-AUNIC	
i

IPAL DE SÃO PAULO 1
, Segam jura a2;LI‘gritr.grlodÀ0 Jubrictão tc.4.)

f
1 folha n° -40—	

%
a) 

1	
022/01	 sécio i-ideki Takahashi

Reg. 11123	 1

g



MMII•ear."~iMININEINIIMIS.1,111,1•CCIPIMIMINGIMPYOMMIllalRaMME•MNIMIM.M.1..4141433

Pedido de vistas ao Vereador! à Vereadora

4/4-roAle

deferido na .(::.2rtião ordid ,..ia de: 83 / 02 /OS

Obs: o prz..2o para devolução é de 2 dias, nos
termos do § 4°, artigo 63 do R. 1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n• 	

do processo n• de 20 f24 	 Og Os" (a)

HÉLIO FOCEM TA-KA-. HAt.2.141--

Savd'a-RF 11.123

Recebido na Comissão de
Administração Pública

Em, 15 1 07 / o( àS	

HtUtIHIDEKI TAKAHASH1
z... rXrd.tkie - P.i: 11.123

CÓD. 0233



_	 II

SEGU	 nesta data.	 documento.....—e papel para informactio. rubricado —

•

/ D e  1-94"

.1l1ARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Técnico Parlamentar

1.111-0 	 N.*



0_<-

17- RELCOM

17- 4077/2005

•

.olha n°	 —	 do

1Processo n° 3 9 004
/Maria Tereza Affonso da Silva

R. 10.651

CÂMARA MUNICIPAL DÈ" SAO PAULO

16 - PAR

- PAREC :16.0787/2005	 	 .)A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N o 399/04.

De autoria do Executivo, o presente projeto dispõe sobre a alteração
de disposições da Lei no 11.313, de 21 de dezembro de 1992, que instituiu, no
âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, o Programa de Prevenção à Mortalidade
Materna e os Comitês de Mortalidade Materna.

O projeto modifica a composição dos referidos comitês,
acrescentando representantes do Conselho Regional de Enfermagem, do
Programa de Aprimoramento das Informações de Mortalidade no Município e da
Fundação Sistema Estadual de Análises de Dados — SEADE. Outrossim, a iniciativa
exclui da investigação da razão de mortalidade materna os óbitos de mulheres
residentes fora do Município, de obrigação da cidade de origem.

De acordo com a justificativa, objetiva-se aprimorar e atualizar a
legislação sobre o tema, adequando-a à nova divisão administrativa do Município
e à implementação do Sistema Único de Saúde — SUS.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de AdminWtração
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O projeto de lei de autoria da Excelentíssima Prefeita,.;„SeRhorá Marta, SuRlicy, "altera
10' disposições da Lei n° 11.313, de 21 de dezembro de 1992, que . iitãti tarn-Wâmbito da Secretaria

Municipal da Saúde, o Programa de Prevenção à Mortalidade Materna e os Comitês de Mortalidade

Materna".

Em sua exposição de motivos o Executivo objetiva atualizar o mencionado diploma legal de

conformidade com a nova realidade administrativa vigente. Propõe o presente projeto a adoção de

novas nomenclaturas para o Comitê Central de Mortalidade Matema,ao qual compete diagnosticar a

situação no Município de São Paulo e os Comitês Distritais de Mortalidade Materna, incumbidos da

análise dos óbitos, passam a ser designados, respectivamente, Comitê Municipal de Mortalidade

Materna e Comitês de Mortalidade Materna e serão instalados na COOrdenadoria de cada

Subprefeitura_ e terão função precipuamente normativa. Modifica também a composição desses

Comitês, -tomando a sua atuação mais eficaz.,

"fb

	

	 Por se tratar de matéria de iniciativa privativa do Executivo e de relevante interesse público'

a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho manifesta-se favoravelmente a esta propositura.

16 - PAR
16- 1201/2005
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0399/2004

O projeto em epígrafe, de autoria da Excelentíssima Senhora
Prefeita Marta Suplicy, altera disposições da Lei n° 11.313, de 21 de dezembro
de 1992, que institui, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, o Programa
de Prevenção à Mortalidade Materna e os Comitês de Mortalidade Materna.

• A presente propositura, de acordo com a exposição de motivos, visa
atualizar a referida legislação à nova realidade administrativa vigente, alterando
a denominação dos Comitês integrantes do Programa de Prevenção de
Mortalidade Materna instituído pelo mencionado diploma legal.

Por outro lado ainda, o Projeto de Lei em tela visa modificar a
composição dos Comitês, acrescentando representantes do Conselho Regional
de Enfermagem do Estado de São Paulo — COREN/SP, do Programa de
Aprimoramento das Informações de Mortalidade no Município de São Paulo —
PRO-AIM e da Fundação Sistema Estadual de Análises de Dados — SEADE.

Por fim, a medida exclui da investigação os óbitos de mulheres
residentes fora do Município de São Paulo.

Este é o projeto.

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100, Sala 509, 5° andar, CEP 01319-900, Sào Paulo — SP 	 Telefone (11) 6824-4405

17- RELCOM
17- 2006/2006



......71.4~12312~.1.1111111111101•11.11411~~~112.'

LIg

l!Procmso n°

"

'd. 10.651

o

10.651

rocmso n 5 g Vo
" Aff n.29,3nva

•

Telefone (11) 6824-4405

É o parecer.
0152. 07,,o,C

flice Neto
etinho - PSDB

•

Câmara Municipal de Sâo Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de
Constituição e Justiça, que, acentuando a relevância da matéria apontada na
presente propositura, apresentou manifestação pela legalidade da matéria.

Examinada pela Comissão de Administração Pública, esta, prolatou
parecer favorável à aprovação do presente Projeto de Lei, fundada no interesse
público.

A seguir, foi encaminhado à Comissão de Saúde, Promoção Social
e Trabalho, que, em razão do relevante interesse público manifestou-se
favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei.

Dando seqüência ao processo legislativo, a proposição foi então
remetida ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciada
nos termos do inciso II, do artigo 47 do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado e sob os aspectos que nos
compete analisar, verificamos que a proposta contém todos os requisitos
necessários à sua apreciação, não havendo possibilidade de que sua conversão
em lei produza nenhum impacto financeiro-orçamentário.

Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto
de Lei n° 399, de 2004, observando que o mesmo não cria ou aumenta despesas.

V

Palácio Anchieta — Viaduto Jacaref, n° 100, Sala 509,5° andar, CEP 01319- 	 o Paulo — SP
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15- DOCREC
15-01660/2009

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o

consequente arquivamento do Projeto de Lei n 2 399/04, que altera disposiçõesRi
gida Lei n2 11.313, de 21 de dezembro de 1992, que institui, no âmbito da

Secretaria Municipal da Saúde, o Programa de Prevenção à Mortalidade Materna:4

e os Comitês de Mortalidade Materna. 	 c.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meusj

protestos de apreço e consideração.

e os Comitês de Mortalidade Materna.
, •

'Ao
. ..

.	 .

EXbelentíssirho Senhor 	 .	 . ..... ..	 ..

ANTONIO CARLO'S,RODRIGIlã	
.

:-.. Dignissinio Presidente.Cla^Câfriàra Municipal de São Paulo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo n. 2 	 I 3 cl g  de 20 04'	 15 1 1.2, ioq (a)

Caría6À

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e conseqüente

arquivamento do presente projeto, conforme solicitado às fls. 15 e deferido na

108 a Sessão Ordinária.

15/12/2009

t:!

Ângela "fdin Andr-eOni
Subsecretá ' de Apoio Legislativo

SGP-2
1

RECEBIDO EM
- SGP-23 -

/7 DEZ 2009

.  .1f. ca  Horas

•



Sr. Anderson,

Oficiar ao Executivo comunicando retirada e arquivamento do
presente projeto de lei.

ii-
US/12/09

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

A/12/09

ANDERSO RI ERIO DE SOUZA
Técniè	 inistrativo

ju.11•01. 	 ...ao..	 O- •

documento	 5	 e papel de inforiw, iç

rubricado J.-CO foil; ...-5. •—	 ..._n•

Em 01 / C'I lZ00.	 .
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...,

Ktthya Regina- Moralee8 Sthikt.
Assistente Parlamentar



Ka Souza
Assistente Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, .1 g de dezembro de 2009.

23- OF-SGP23 •

23- 04462/2009

• Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o
consequente arquivamento do Projeto de Lei n o 399/04, de autoria do
Executivo, que altera disposições da Lei n o 11.313, de 21 de dezembro de
1992, que institui, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, o Programa
de Prevenção à Mortalidade Materna e os Comitês de Mortalidade Materna,
conforme solicitação contida no Of. ATL n o 93, de 26 de maio de 2009,
numerado nesta Casa como DOCREC 15-01660/2009.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•
ANTONINC,XRLOS RODRIGUES

Iciresidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

er-
JCSS/ars
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O? JAN 2010,

RECEBIDO

UILO	 Efier	 aio linfla
P,F: 55 • 63.9.00

sGM/

São Paulo, 18 de dezembro de 2009.

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
:IPAL DE

•
Recebi ofício SGP-23 n o 4462, de 18 de dezembro

de 2009, comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e

conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n o 399/04, de autoria do Executivo,

conforme solicitação contida no Of. ATL n o 93, de 26 de maio do corrente,
numerado como DOCREC 15-01660/2009.



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação rubricado com folha n° 19

do processo n° 01-0399 / 2004	 07/01/ 2010 (a) 	
KATIIVA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

À

SGP 33— Sra. Supervisora,

Para arquivamento.

07/01/2010

JOSÉ CIESTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

•
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO •

Papel para informação, rubricado como folha n° 20

do processo 01-399 de 2004 01/02/2010 44
Lina Or-'Gumauskas

R	 10927
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